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MP admite que Oliveira Costa poderia estar 
a planear fuga para o estrangeiro

António Arnaldo Mesquita

a O ex-banqueiro José Oliveira Costa 
poderia estar a planear uma fuga para 
o estrangeiro e essa foi uma das razões 
que levaram o Tribunal da Relação de 
Lisboa (TRL) a recusar o seu pedido 
para que fosse revogada a situação de 
prisão preventiva, em que se encontra 
desde o dia 21 de Novembro. 

Nas alegações que apresentou junto 
do tribunal e que são expressamente 
referidas no acórdão a que o PÚBLICO 
teve acesso, além de admitir o pos-
sibilidade de fuga, o procurador da 
República Rosário Teixeira invocou 
ainda o risco de preservação da prova 
e de alarme social que a libertação do 
líder do Banco Português de Negócios 
(BPN) poderia causar. 

A colocação no exterior de meios 
fi nanceiros avultados, nomeadamen-
te a movimentação de um milhão de 
euros para uma conta na Suíça e a 
separação de bens do casal, foram 
dois exemplos apontados pelo ma-

Hipótese é colocada pelo 
procurador Rosário Teixeira 
para justificar prisão 
preventiva do ex-banqueiro, 
titular de uma conta secreta 
de nove milhões de euros

Relação aponta gravidade dos crimes de Oliveira e Costa

gistrado do Departamento Central 
de Investigação e Acção Penal, que 
está a investigar as operações virtuais 
do BPN para o Banco Insular (BI), de 
Cabo Verde.

Os desembargadores que decidiram 
manter a prisão preventiva de Oliveira 
Costa realçam a “gravidade especial” 
dos crimes por que o ex-banqueiro es-
tá indiciado e admitem que os ilícitos 
de que é suspeito geram intranquilida-
de nos cidadãos que tenham as suas 
poupanças em depósitos bancários. 
“No actual quadro de recessão e crise 
económica global e, sobretudo, fi nan-
ceira mundial, o caso do BPN não é 
isolado”, acentuam.

Titular de seis por cento do capital 
do BPN, José Oliveira Costa é o prin-
cipal arguido do inquérito gerado por 
uma denúncia do Banco de Portugal, 
relacionada com operações virtuais 
entre aquela instituição bancária e 
o Banco Insular, que era detido por 
aquele, através de uma sociedade off -
-shore, desde 2001. Nesta entidade, o 
próprio Oliveira Costa tinha uma con-
ta secreta, com o código “A1”, usada 
para pagar impostos e comprar ac-
ções. Na altura em que a situação foi 
detectadas, apresentava um saldo 
negativo de nove milhões de euros, 
dos quais 800 mil foram usados para 
liquidar uma dívida fi scal.

Segundo o acórdão do TRL, o BI te-

rá servido “não para gerar riqueza e a 
recuperação com ganhos de fundos, 
mas como um verdadeiro emissor de 
moeda virtual”. Era fi nanciado “atra-
vés da utilização oportunista e oculta 
dos clientes de fundos” que os deposi-
tavam para contas no BPN Caymão. 

Este expediente confi gura o crime 
de infi delidade, mas os ilícitos mais 
graves – burla qualifi cada e branque-
amento de capitais – resultam de ou-
tras operações. A mais avultada terá 
gerado um prejuízo de 32 milhões de 

euros debitados numa conta no BI 
para compensar prejuízos de inves-
timentos mal sucedidos. 

Através do BI foram concedidos 15 
milhões de euros de créditos a socie-
dade de pessoas próximas da admi-
nistração do BPN, sem que tivessem 
sido prestadas quaisquer garantias. 
O terceiro exemplo relaciona-se com 
um crédito de um milhão de euros 
concedido a uma galeria de Aveiro, 
alegadamente para transaccionar ac-
ções de sociedades do grupo BPN.

NUNO FERREIRA SANTOS
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Banco Privado Português utilizou o Banco 
Insular para realizar operações financeiras

Cristina Ferreira

a O Banco Privado Português (BPP) 
manteve relações de negócio com o 
Banco Insular (BI) através do qual fa-
zia circular transacções associadas a 
operações que corriam mal e geraram 
prejuízos. O Insular, que pertence ao 
Banco Português de Negócios (BPN), 
era ainda usado como plataforma de 
transferência de fundos para outras 
contas noutros países. 

Durante quase uma década, o BPN 
ocultou dos supervisores nacionais 
– Banco de Portugal, CMVM e Institu-
to de Seguros de Portugal – a sua liga-
ção ao Insular, que acabava assim por 
funcionar como uma instituição com 
actividade paralela. José Oliveira Cos-
ta, ex-presidente do grupo SLN/BPN, 
actualmente detido preventivamente, 
canalizou para o banco cabo-verdia-
no negócios ruinosos, crédito malpa-
rado, fi nanciamento a empresas do 
grupo e a clientes não reconhecidos 
nas contas certifi cadas. O objectivo 
era esconder as operações irregulares 
ou ilícitas das autoridades. 

“Houve efectivamente uma relação 
antiga com o BPP, mas antes de 2001, 
quando o BI ainda era da Fincor e não 

tinha sido vendido ao BPN”, disse ao 
PÚBLICO José Mascarenhas, ex-presi-
dente do banco cabo-verdiano. “De-
pois de o BI ter sido comprado pelo 
BPN, não me recordo de nenhuma 
relação de negócio, mas admito que 
possa ter existido”, adiantou Masca-
renhas. “Mas, se houve, ela não foi 
tratada comigo, pois transferências 
de fundos entre instituições não 
iam ao conselho de administração”, 

acrescentou. “Não me lembro de al-
guma vez o BPP ter negociado com 
o Banco Insular”, observou por sua 
vez José Garcia dos Santos, presiden-
te da Fincor. 

Uma das operações do BPP que te-
rão passado pelo Insular foi a associa-
do ao investimento Aquiraz Golf & 
Beach Villas, planeado para o estado 
do Ceará, no Brasil, e que benefi ciaria 
de fi nanciamento do Banco Privado 
Português. Este projecto, que arran-
cou em 2004, está parado e pertence 
à Privado Holding, accionista que de-
tém 100 por cento do BPP. Questio-
nado sobre se o negócio passou pelas 
contas do BI, Mascaranhas voltou a 
dizer que desconhecia, “embora o 
nome não me seja estranho.”

Os dois bancos sob intervenção 
tiveram relações no passado

DANIEL ROCHA
Mascarenhas e Garcia dos Santos 

eram os proprietários iniciais da Fin-
cor, construída na década de 1990, e 
que foi vendida ao BPN em 2001. A 
Fincor criou em 1998 o Insular. Mas 
apesar de esta sociedade ter transita-
do para o universo do BPN, no pacote 
de venda ofi cial, o Banco Insular não 
surge. O grupo liderado por Oliveira 
Costa apenas comunicou ao BdP ter 
adquirido a Fincor. Foi neste con-
texto que Mascarenhas e Garcia dos 
Santos permaneceram à frente do BI, 
enquanto a ligação ao BPN não era as-
sumida. Os dois já foram ouvidos pela 
comissão de inquérito parlamentar à 
supervisão do BPN.  

Contactado pelo PÚBLICO, o por-
ta-voz ofi cial do BPN, que está sob 
gestão da CGD, disse que o “banco 
não comenta relações com clientes”. 
Do mesmo modo, inquirido sobre o 
mesmo tema, o BPP, que tem à frente 
da gestão provisória Adão da Fonse-
ca, reagiu dizendo que, “embora a 
pergunta não seja clara, presumimos 
que se trata de operações de clientes 
do BPP”. E lembrou que “ todos os as-
suntos que se prendem com contas e 
operações de clientes estão ao abrigo 
do sigilo bancário”. Sendo assim, “é 
absolutamente vedado à administra-
ção responder a essa questão”. 

O BPP foi intervencionado pelo 
BdP em Dezembro, depois de João 
Rendeiro, o fundador, ter ido solicitar 
ajuda às autoridades nacionais pelo 
facto de o banco estar em risco de 
insolvência.

Uma das transacções visava 
um investimento turístico 
no Brasil, que pertence à 
Privado Holding, dona do 
BPP, actualmente parado

700
O Banco Privado 
Português tem 
necessidades 
financeiras de 
700 milhões 
de euros para 
cumprir as suas 
obrigações




